
A primeira edição do livro Condutas vedadas aos agentes públicos 
em ano eleitoral nasceu despretensiosamente, a partir da 
remessa do material para a editora lusitana Chiado, que o 
acolheu imediatamente. Apesar das dificuldades na logística 
da distribuição, o livro foi muito bem recebido por leitores e 
autores de renome na seara eleitoral. 

Chegado 2018 – ano eleitoral – era hora de lançar a segunda 
edição, com as atualizações necessárias para que todos aqueles 
que fossem lidar, direta ou indiretamente, com o pleito, seja 
na condição de sujeito ativo, passivo, agente de fiscalização ou 
julgador, encontrassem na obra um referencial teórico, prático 
e jurisprudencial seguro sobre a matéria. 

Nesse sentido, honrou-me muito o convite da prestigiada 
Editora Fórum em publicar a obra doravante. Aceitei na hora, 
haja vista a sua inquestionável reputação. Assim, ajustei alguns 
erros formais constantes na primeira edição, inseri os julgados 
mais importantes e relevantes da matéria até fevereiro de 2018, 
bem como acresci novos comentários ao livro, de modo que o 
leitor encontrará nesta edição um livro apto para pronto uso 
nas eleições de 2018. Na verdade, é um livro novo, totalmente 
reestruturado e ampliado consideravelmente no processo de 
atualização.

Continuo aberto às sugestões e críticas pelo e-mail <igorppi-
nheiro83@hotmail.com>, canal de comunicação que reputo 
fundamental para que os leitores que me honram com a leitura 
do livro possam dar o necessário feedback para a permanente 
evolução da obra. 

Obrigado a todos e sucesso!

Fortaleza, 10 de março de 2018.
Igor Pereira Pinheiro
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